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      ESTADO DA BAHIA 
    PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAGOGIPE 
    GABINETE DO PREFEITO 

Rua Durval de Morais, Nº06, Centro, Maragogipe – Ba. 
CEP: 44.420-000 – Tel. (75)3526- 1752 – CNPJ:13.784.384/0001-22 

 
DECRETO Nº 256/2026, DE 29 DE OUTUBRO DE 2026. 
 
 

Homologa a Resolução CME nº 007/2026 
que aprovou o Parecer CME nº 007/2026 
do Conselho Municipal de Educação de 
Maragogipe e dá outras providências. 

 
 
O Prefeito do Município de Maragogipe, Estado da Bahia, VALNÍCIO ARMEDE 
RIBEIRO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 
Município e tendo em vista as disposições da Lei Municipal nº 015/2020, 
 
CONSIDERANDO que o Conselho Municipal de Educação, nomeado conforme Lei nº 
015/2020, aprovou a Resolução CME nº 007/2026 de 20 de outubro de 2026, que 
dispõe sobre o Parecer CME nº 007/2026 “Análise do Plano da Oferta da Educação 
Integral em Tempo Integral da Rede Municipal de Esino do Município de Maragogipe.”.  
 
 
RESOLVE: 
 
 
Art. 1º - Homologar a Resolução CME nº 007/2026, de 20 de outubro de 2026, que 
aprovou o Parecer CME nº 007/2026 do Conselho Municipal de Educação de 
Maragogipe, na forma dos Anexos I e II deste Decreto, para que surta os efeitos legais. 
 

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
 
 
 
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARAGOGIPE, em 29 de outubro 
de 2026. 
 
 
 

VALNÍCIO ARMEDE RIBEIRO 
Prefeito 
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ANEXO I 
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ANEXO II 
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DECRETO Nº 257/2026, DE 29 DE OUTUBRO DE 2026 
 

Dispõe sobre a aprovação e a 
instituição da Política Municipal de 
Educação Integral em Tempo 
Integral da Rede Pública Municipal 
de Ensino de Maragogipe, Estado 
da Bahia, e dá outras providências. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARAGOGIPE, ESTADO DA BAHIA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e demais 
disposições legais aplicáveis, 
 
CONSIDERANDO o direito à educação e ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
assegurado pela Constituição Federal de 1988; 
 
CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional; 
 
CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, 
que institui o Estatuto da Criança e do Adolescente; 
 
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.640, de 31 de julho de 2023, que institui 
o Programa Escola em Tempo Integral; 
 
CONSIDERANDO as diretrizes nacionais para a Educação Integral em Tempo 
Integral na Educação Básica, observada a regulamentação vigente do Conselho 
Nacional de Educação; 
 
CONSIDERANDO a Resolução CME nº 002/2024, de 20 de fevereiro de 2024, 
que institui normas operacionais para a Educação em Tempo Integral na Rede 
Municipal de Ensino de Maragogipe; 
 
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 017/2015, que aprova o Plano Municipal 
de Educação de Maragogipe, observadas as disposições legais aplicáveis; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de promover a ampliação progressiva e 
qualificada da oferta de Educação Integral em Tempo Integral, assegurando o 
acesso, a permanência, a inclusão, a equidade e a melhoria das aprendizagens; 
 
CONSIDERANDO a importância de valorizar as especificidades históricas, 
culturais, sociais e territoriais do Município de Maragogipe, especialmente das 
comunidades quilombolas, rurais, ribeirinhas e urbanas; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer diretrizes para o planejamento, 
a implementação, o acompanhamento e a avaliação da Política Municipal de 
Educação Integral em Tempo Integral; 
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CONSIDERANDO a aprovação do Parecer Conclusivo CME Nº007/2026 e a 
Resolução CME nº 007/2026 que institui a Política Municipal de Educação 
Integral da Rede Municipal de Ensino.  
 
DECRETA: 
 
Art. 1º Fica aprovada e instituída a Política Municipal de Educação Integral em 
Tempo Integral da Rede Pública Municipal de Ensino de Maragogipe, Estado da 
Bahia, na forma do Anexo Único deste Decreto. 
 
Parágrafo único. A Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral 
constitui instrumento orientador da organização, da expansão, da 
implementação, do monitoramento e da avaliação da oferta educacional em 
tempo integral no âmbito da Rede Pública Municipal de Ensino. 
 
Art. 2º A Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral tem por 
finalidade promover a formação integral dos estudantes em suas múltiplas 
dimensões, compreendendo os aspectos cognitivo, físico, social, cultural, 
emocional e ético, mediante a ampliação qualificada da jornada escolar e a 
integração dos conhecimentos, das experiências e das práticas pedagógicas. 
 
Art. 3º São objetivos da Política Municipal de Educação Integral em Tempo 
Integral: 
 
I – ampliar progressivamente a oferta de matrículas em tempo integral na Rede 
Pública Municipal de Ensino; 
 
II – assegurar condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem 
dos estudantes, com equidade e inclusão; 
 
III – promover a integração curricular entre a Base Nacional Comum Curricular – 
BNCC, a parte diversificada e os saberes e as experiências do território 
municipal; 
 
IV – fortalecer a gestão democrática e a participação dos estudantes, das 
famílias, dos profissionais da educação e da comunidade escolar; 
 
V – promover a valorização da diversidade cultural, étnico-racial e territorial do 
Município, com atenção às comunidades quilombolas, rurais e ribeirinhas; 
 
VI – assegurar condições progressivamente adequadas de infraestrutura, 
acessibilidade, recursos pedagógicos e tecnológicos para o desenvolvimento 
das atividades educativas; 
 
VII – fomentar a formação continuada dos profissionais envolvidos na Educação 
Integral em Tempo Integral; 
 
VIII – fortalecer a articulação intersetorial entre educação, saúde, assistência 
social, cultura, esporte, meio ambiente e demais políticas públicas pertinentes; 
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IX – instituir mecanismos permanentes de acompanhamento, monitoramento e 
avaliação da política, com base em indicadores educacionais e sociais. 
 
Art. 4º A implementação da Política Municipal de Educação Integral em Tempo 
Integral observará os princípios da equidade, da inclusão, da gestão 
democrática, da valorização dos profissionais da educação, da qualidade social 
do ensino, do respeito à diversidade e da garantia do direito à aprendizagem. 
 
Art. 5º A organização curricular das unidades escolares que ofertam Educação 
Integral em Tempo Integral deverá observar a legislação educacional vigente, as 
diretrizes curriculares nacionais, a Base Nacional Comum Curricular – BNCC, o 
Documento Curricular Referencial de Maragogipe – DCRM e as normas do 
Sistema Municipal de Ensino. 
 
Parágrafo único. A organização curricular deverá promover a integração entre 
os componentes curriculares, as atividades diversificadas e as experiências 
educativas desenvolvidas nos espaços escolares e comunitários, respeitadas as 
especificidades de cada etapa e modalidade de ensino. 
 
Art. 6º A Secretaria Municipal de Educação será responsável pela coordenação 
da implementação da Política Municipal de Educação Integral em Tempo 
Integral, competindo-lhe: 
 
I – planejar e coordenar as ações necessárias à execução da política; 
 
II – realizar diagnósticos periódicos das matrículas, da demanda educacional, da 
infraestrutura e das condições pedagógicas das unidades escolares; 
 
III – estabelecer prioridades e metas progressivas para a ampliação da oferta, 
observadas as necessidades da rede municipal; 
 
IV – orientar as unidades escolares quanto à organização curricular, ao 
planejamento pedagógico e à atualização dos respectivos Projetos Político-
Pedagógicos e regimentos escolares; 
 
V – promover ações de formação continuada para os profissionais da educação; 
 
VI – articular ações intersetoriais com os órgãos e as entidades públicas 
pertinentes; 
 
VII – acompanhar a execução das metas e estratégias previstas no Anexo Único; 
 
VIII – elaborar relatórios periódicos de monitoramento e avaliação da política; 
 
IX – promover ações que assegurem a inclusão e a participação dos estudantes 
público da Educação Especial, mediante os apoios e as adequações 
necessários, em conformidade com a legislação vigente. 
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Art. 7º A expansão da oferta de Educação Integral em Tempo Integral deverá 
ocorrer de forma progressiva e planejada, considerando: 
 
I – o diagnóstico da demanda por matrículas e das necessidades educacionais 
dos territórios; 
 
II – as condições de infraestrutura, acessibilidade, alimentação, higiene, 
segurança e recursos pedagógicos das unidades escolares; 
 
III – as necessidades de formação e de organização dos profissionais da 
educação; 
 
IV – as especificidades da Educação Infantil, do Ensino Fundamental e das 
modalidades ofertadas pela rede municipal; 
 
V – as condições territoriais, culturais e educacionais das comunidades 
quilombolas, rurais, ribeirinhas e urbanas; 
 
VI – a disponibilidade orçamentária e financeira e as fontes de financiamento 
legalmente aplicáveis. 
 
Art. 8º A execução da Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral 
deverá contar com a participação da comunidade escolar e, quando pertinente, 
com a articulação dos conselhos de educação, dos colegiados escolares e dos 
demais órgãos e entidades envolvidos na garantia do direito à educação. 
 
Art. 9º O monitoramento e a avaliação da política serão realizados de forma 
contínua pela Secretaria Municipal de Educação, mediante indicadores de 
acesso, permanência, frequência, aprendizagem, inclusão, infraestrutura, 
formação profissional e equidade. 
 
§ 1º A Secretaria Municipal de Educação elaborará relatório anual de 
monitoramento e avaliação, com a sistematização dos resultados alcançados, 
dos desafios identificados e das medidas de aperfeiçoamento propostas. 
 
§ 2º O relatório será encaminhado ao Conselho Municipal de Educação para 
conhecimento, acompanhamento e manifestação, conforme suas competências 
legais e regulamentares. 
 
Art. 10. As metas, as estratégias, as ações, os profissionais envolvidos, os 
indicadores de acompanhamento e a trajetória progressiva de implementação da 
Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral constam do Anexo 
Único deste Decreto. 
 
Parágrafo único. A execução das ações previstas observará o planejamento 
administrativo, a disponibilidade orçamentária e financeira, as normas de 
responsabilidade fiscal e as demais disposições legais aplicáveis. 
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Art. 11. As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento municipal, 
observadas a legislação pertinente e a disponibilidade de recursos, podendo ser 
utilizados recursos provenientes de transferências e programas específicos, 
quando legalmente cabíveis. 
 
Art. 12. A Secretaria Municipal de Educação poderá expedir orientações técnicas 
e atos complementares necessários à execução deste Decreto, respeitadas as 
competências dos demais órgãos e as normas do Sistema Municipal de Ensino. 
 
Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, sem prejuízo da observância das normas municipais 
específicas já vigentes que sejam compatíveis com suas disposições. 
 
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARAGOGIPE, em 29 de 
outubro de 2026. 
 
 
 

VALNÍCIO ARMEDE RIBEIRO 
Prefeito 
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ANEXO ÚNICO 
DECRETO 257/2026 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 000535/2026 
DECISÃO REFERENTE AO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de licença de uso de Sistema 
Integrado de Frotas, em ambiente web, destinado ao gerenciamento e controle integrado da 
frota de veículos do Município de Maragogipe/BA, abrangendo cadastro e controle de veículos, 
motoristas, fornecedores, abastecimentos, manutenções, peças, pneus, movimentações, multas 
e custos, com geração de relatórios e indicadores gerenciais e disponibilização de recursos para 
exportação de dados e arquivos necessários ao SIGA – Sistema Integrado de Gestão e Auditoria 
do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, incluindo os serviços de implantação, 
configuração, treinamento, suporte técnico, manutenção e atualização da solução durante toda 
a vigência contratual. 
 
I - RESUMO DOS FATOS 
Na data de 26 de outubro de 2026, foi apresentada impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico 
nº 019/2026 pela empresa RCDNC PARTICIPAÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 
27.783.574/0001-30, cumprindo consignar que o pedido foi apresentado tempestivamente e na 
forma exigida nos itens 11.1 e 11.3 do Edital. 
 
A peça apresentada questiona as disposições relativas à Prova de Conceito – POC, alegando, em 
síntese: 
 

• ausência de definição prévia quanto à forma de realização da prova de conceito, se 
presencial ou por meio eletrônico; 

• inexistência de previsão de gravação integral em áudio e vídeo da demonstração; e 
• suposta remissão do item 6.11 do Edital a um item inexistente do Termo de Referência. 

 
A Impugnante requer, ao final: 
 

• que a prova de conceito seja realizada por videoconferência, com acesso da equipe 
técnica ao ambiente da licitante, ou, subsidiariamente, que seja apresentada justificativa 
técnica para a realização presencial; 

• que seja determinada a gravação integral, em áudio e vídeo, da prova de conceito, com 
disponibilização aos licitantes; 

• que seja corrigida a remissão constante do item 6.11 do Edital; 
• que, se acolhido qualquer pedido, seja publicada nova data para a sessão; e 
• que as comunicações sejam encaminhadas também ao endereço eletrônico 

contato@rcdnc.com. 
 
Fixadas tais questões, passamos a responder: 
 
II - RESPOSTA 
De forma direta, entendemos que não assiste razão à impugnação, sendo a mesma 
improcedente. 
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A Prova de Conceito foi prevista no Edital e devidamente disciplinada no item 5.30 do Termo de 
Referência, documento integrante do instrumento convocatório, não havendo ausência de 
critérios objetivos ou possibilidade de inclusão posterior de exigências não previstas. 
 
O item 6.11 do Edital estabelece que o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 
será submetido à Prova de Conceito – POC, destinada à verificação objetiva da aderência da 
solução ofertada exclusivamente aos requisitos essenciais previamente definidos no item 5.30 
do Termo de Referência. 
 
O item 6.12, por sua vez, determina que a Prova de Conceito será realizada nos termos, 
condições e critérios estabelecidos no item 5.30 do Termo de Referência, perante equipe técnica 
designada pela Administração, limitando-se ao roteiro de funcionalidades essenciais ali previsto, 
vedada a inclusão de requisito novo ou de funcionalidade não prevista no instrumento 
convocatório. 
 
A previsão está em conformidade com o art. 17, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, que admite, desde 
que previsto no edital, a realização de análise e avaliação da conformidade da proposta, 
mediante prova de conceito, para comprovar sua aderência às especificações definidas no Termo 
de Referência. 
 
O Tribunal de Contas da União reconhece que a Administração pode exigir prova de conceito do 
licitante provisoriamente vencedor, desde que a medida esteja prevista no edital, seja justificada 
e contenha roteiro detalhado e critérios objetivos de aceitação. Nesse sentido, o TCU faz 
referência aos Acórdãos nº 1.285/2014 – Segunda Câmara e nº 346/2002 – Plenário, que 
ressaltam a necessidade de definição prévia dos procedimentos de avaliação, dos critérios de 
aceitação e da possibilidade de acompanhamento pelos demais licitantes. 
 
No presente caso, esses requisitos foram observados. 
 
A prova de conceito será exigida apenas do licitante provisoriamente classificado em primeiro 
lugar, após o julgamento das propostas e antes da adjudicação, evitando-se a imposição de 
custos e esforços desnecessários aos demais participantes. 
 
Além disso, o Termo de Referência delimita expressamente a avaliação aos seguintes requisitos 
essenciais: 
 

I - cadastro de veículo e vinculação de motorista; 
II - registro de abastecimento por veículo, com identificação dos dados essenciais da 
operação; 
III - registro de manutenção por veículo, com histórico e custos; 
IV - emissão de relatório de abastecimentos e de relatório de manutenções, com filtro 
por período; 
V - geração e exportação de arquivo destinado ao SIGA/TCM-BA, em conformidade com 
o leiaute vigente aplicável ao objeto; e 
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VI - demonstração de controle de acesso por usuário/perfil e registro de operação em 
trilha de auditoria. 

 
Para cada requisito, a equipe técnica deverá registrar o resultado como “ATENDE” ou “NÃO 
ATENDE”, acompanhado de breve descrição da evidência verificada, sendo o resultado 
formalizado em ata ou relatório técnico juntado aos autos. 
 
1. Da forma de realização da Prova de Conceito 
A Impugnante sustenta que o Edital deveria definir, desde logo, se a Prova de Conceito seria 
presencial ou realizada por meio eletrônico. 
 
Não assiste razão à Impugnante. 
 
O item 5.30.6 do Termo de Referência prevê que a convocação indicará a data, o horário e o local 
ou meio eletrônico de realização, concedendo prazo razoável para organização da demonstração 
e divulgando a convocação no mesmo meio utilizado para as comunicações do certame. 
 
A previsão não confere liberdade para a Administração alterar os critérios de avaliação ou 
escolher tratamento distinto para licitantes em situação equivalente. O dispositivo apenas 
permite que a Administração organize a etapa posterior ao julgamento, definindo a data, o 
horário e o meio mais adequado à demonstração da solução, de acordo com as circunstâncias 
concretas e com a necessidade de assegurar a participação da equipe técnica e o regular 
acompanhamento pelos interessados. 
 
A forma de realização não altera o objeto, os requisitos essenciais, o roteiro, o critério de 
aprovação ou a ordem de classificação. Todos esses elementos estão previamente definidos no 
Edital e no Termo de Referência. 
 
A solução deverá ser demonstrada em ambiente próprio da licitante, inclusive ambiente de 
demonstração, desde que permita a execução efetiva das operações previstas no roteiro. O 
Termo de Referência também estabelece que não será exigida implantação definitiva, migração 
de base real do Município ou customização prévia da solução para participação na prova. 
 
A possibilidade de realização em ambiente próprio da licitante é compatível com a natureza do 
objeto, que consiste em sistema disponibilizado em ambiente web. O requisito essencial é que a 
equipe técnica possa verificar, de modo efetivo e objetivo, as funcionalidades indicadas no 
roteiro. 
 
A convocação posterior não representa surpresa ou alteração do julgamento, pois será limitada 
à organização logística da demonstração. A convocação indicará o meio de realização, inclusive 
dando opção ao licitante realizar em ambiente próprio da licitante, inclusive ambiente de 
demonstração (item 5.30.8 do TR), inclusive concedendo prazo razoável para que o licitante se 
organize, preservando-se a isonomia e a possibilidade de acompanhamento pelos demais 
participantes. 
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A Administração poderá, portanto, adotar o meio eletrônico quando este for suficiente para o 
exame da solução. A eventual realização presencial, se necessária diante das circunstâncias da 
etapa, deverá observar os mesmos requisitos, o mesmo roteiro e os mesmos critérios objetivos. 
 
A regra do art. 17, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, invocada pela Impugnante, estabelece a 
preferência pela forma eletrônica dos atos da licitação, mas não impede que determinados atos 
possam ser realizados de forma presencial.  
 
A regra não impede que a convocação defina o meio de realização da prova de conceito 
conforme as necessidades concretas da Administração e do próprio licitante, especialmente 
quando o instrumento convocatório já estabelece a possibilidade de realização em local ou meio 
eletrônico e preserva a publicidade, o acompanhamento e a documentação do ato, inclusive com 
disponibilização de gravação da Prova de Conceito ou meios de seu acompanhamento pelos 
demais licitantes. 
 
2. Da alegação de ausência de gravação da Prova de Conceito 
A Impugnante sustenta que a ausência de previsão de gravação integral em áudio e vídeo 
comprometeria a transparência do procedimento. 
 
A alegação não merece acolhimento, sobretudo porque, em nenhum momento há disposição no 
sentido de que, caso a POC seja realizada presencialmente, não haverá gravação, pelo contrário. 
 
O Edital não deixa a avaliação sem documentação. O item 5.30.5 do Termo de Referência 
determina que a equipe técnica registre, para cada requisito, o resultado como “ATENDE” ou 
“NÃO ATENDE”, acompanhado de breve descrição da evidência verificada, devendo o resultado 
ser formalizado em ata ou relatório técnico juntado aos autos. 
 
O procedimento também assegura que a demonstração poderá ser acompanhada pelos demais 
licitantes, sem interferência nos trabalhos da equipe técnica, preservados os dados, credenciais, 
códigos-fonte, segredos comerciais e demais informações protegidas da solução demonstrada. 
 
Dessa forma, o instrumento convocatório contempla mecanismos de publicidade, controle e 
auditabilidade, consistentes em: 
 

• possibilidade de acompanhamento pelos demais licitantes; 
• delimitação prévia do roteiro; 
• registro individualizado de cada requisito; 
• descrição da evidência verificada; 
• formalização do resultado em ata ou relatório técnico; e 
• juntada da documentação aos autos do processo. 

 
A gravação será adotada pela Administração como medida adicional de transparência, caso o 
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, decida realizar a POC presencialmente, 
de forma que sua ausência da indicação de realização no edital não invalida o procedimento, 
uma vez que a própria lei assim o determina.  
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O precedente mencionado pela Impugnante, Acórdão nº 1205/2025 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, muito embora não possua efeito vinculante sobre o Município de Maragogipe, 
não traz exigência de que o edital traga regulamentação de que a POC realizada presencialmente 
seja gravada, mas apenas determina que, nessas situações, a regra do art. 17, § 2º, da Lei nº 
14.133/2021 seja observada. 
 
Nestes termos, a ausência de previsão no edital para gravação da POC, caso a mesma seja 
realizada presencialmente, seja gravada, não invalida o certame, sobretudo quando tal exigência 
é decorrente da própria Lei. 
 
3. Da alegação de remissão a item inexistente 
A Impugnante afirma que o item 6.11 do Edital faria remissão ao item 3.30 do Termo de 
Referência, que não existiria. 
 
A alegação decorre de erro de interpretação da redação do instrumento convocatório. 
 
O item 6.11 do Edital remete expressamente ao item 5.30 do Termo de Referência, e não ao 
item 3.30. O item 5.30 do Termo de Referência contém a seção intitulada “Da Prova de Conceito 
e Demonstração da Solução” e disciplina, nos subitens seguintes, todos os aspectos da avaliação. 
 
A remissão está, portanto, correta e permite a identificação precisa das regras aplicáveis à Prova 
de Conceito. 
 
O item 6.14 do Edital, de forma ainda mais específica, menciona o roteiro previsto no item 5.30.4 
do Termo de Referência, no qual estão listados os seis requisitos essenciais a serem 
demonstrados. 
 
Não há, assim, divergência interna ou referência a item inexistente que possa limitar a 
participação, prejudicar a formulação das propostas ou comprometer o julgamento objetivo. 
 
4. Da inexistência de prejuízo à competitividade e ao julgamento objetivo 
A Prova de Conceito foi estruturada para ser realizada somente pelo licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar, após a etapa de lances e antes da adjudicação. 
 
A exigência está vinculada à necessidade de verificar se a solução ofertada possui as 
funcionalidades essenciais para atender ao gerenciamento da frota municipal e à geração dos 
arquivos destinados ao SIGA/TCM-BA. 
 
O procedimento não exige implantação definitiva, migração da base real do Município ou 
customização prévia. Também admite a utilização de ambiente próprio da licitante, desde que 
seja possível demonstrar as operações previstas. 
 
A equipe técnica não poderá criar requisito novo, exigir funcionalidade não prevista ou alterar 
os critérios durante a demonstração. Eventual solicitação de repetição de operação, 
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esclarecimento ou demonstração complementar deverá permanecer estritamente relacionada 
ao roteiro já publicado. 
 
A eventual falha operacional, de conexão ou de infraestrutura, quando alheia à funcionalidade 
avaliada e passível de saneamento imediato, poderá ser objeto de diligência ou breve suspensão, 
sem alteração substancial da solução e sem violação à isonomia. 
 
Por conseguinte, o procedimento atende aos princípios da legalidade, impessoalidade, isonomia, 
vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo, transparência e seleção da 
proposta mais vantajosa. 
 
III - DECISÃO 
Nos termos acima exposto, decidimos pelo conhecimento da impugnação ofertada pela empresa 
RCDNC PARTICIPAÇÕES LTDA, por ser tempestiva e apresentada na forma prevista no Edital, 
para, no mérito, julgá-la IMPROCEDENTE, mantendo na íntegra os termos do instrumento 
convocatório e a data designada para a sessão pública. 
 
Fica esclarecido, ainda, que o item 6.11 do Edital faz remissão ao item 5.30 do Termo de 
Referência, inexistindo referência a item 3.30 ou falha de remissão capaz de comprometer a 
compreensão do procedimento. 
 
Mantenham-se os demais termos do Edital e a data da sessão pública designada para o dia 
03/11/2026, às 9h. 
 
Dê-se ciência à Impugnante por meio do endereço eletrônico indicado na peça e publique-se a 
presente decisão no sítio eletrônico oficial. 
 
É a decisão. 
 
Maragogipe – Bahia, 29 de outubro de 2026. 
 
 

________________________________________ 
Jenivaldo Fernandes de Vasconcelos 

Pregoeiro Oficial 
 

 
Fontes oficiais consultadas 

• Lei nº 14.133/2021, especialmente arts. 5º, 17, §§ 2º e 3º, e 41: Planalto. 
• Tribunal de Contas da União, “Amostra e prova de conceito”, com referência aos 

Acórdãos nº 1.285/2014 – Segunda Câmara e nº 346/2002 – Plenário: Licitações e 
Contratos — TCU. 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº.  028/2026 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 505/2026 
 

PREGÃO ELETRONICO REGISTRO DE PREÇOS Nº. 016/2026 
 

O Município de Maragojipe, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ. 

13.784.384/0001-22, com endereço na Rua Durval de Morais, s/n - Centro - CEP. 44.420-000 - 

Maragojipe - Bahia, neste ato representado por seu Prefeito, o Sr. Valnicio Armede Ribeiro, 

brasileiro, casado, portador do RG. Xxxxxx, inscrito no CPF. Xxxxxx, considerando o julgamento da 

licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS Nº 

016/2026, publicada no Diário Oficial de 23/09/2026, Processo Administrativo Nº. 505/2026, 

RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo 

com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as 

condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto nº. 318/2023, e Decreto nº. 468/2024, de 22 de janeiro de 

2024, e em conformidade com as disposições a seguir: 

   

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para a futura e eventual contratação de 

empresa especializada na prestação de serviços de buffet, compreendendo o fornecimento de 

lanches, refeições e kits destinados ao atendimento das atividades, programas, projetos, eventos, 

reuniões e ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social do Município 

de Maragogipe/Bahia, especificados nos Lotes: 01, 02, e 03 do Termo de Referência, anexo 01 do 

edital de Licitação nº 016/2026, que é parte integrante desta Ata de Registro, assim como as 

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 
 

AGUINALDO SERVIÇOS E PRODUTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ. 

33.519.524/0001-42, localizado na Praça Conselheiro Rebouças, 04 - Centro - CEP. 44.420-000 – 

Município de Maragojipe - Bahia, neste ato representado pelo Sr. Aguinaldo Neves Barbosa, brasileiro, 

casado, sócio administrador. 

 

2. DOS FORNECEDORES, PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades dos itens, fornecedor e as 

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
 

LOTE 01 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNID. QUANT.  UNITÁRIO V.TOTAL  

01 

Lanche pronto individual, contendo: 01 cachorro-quente 
— pão tipo hot dog com no mínimo 50 g, 01 salsicha 
própria para cachorro-quente, molho de tomate e 
temperos naturais —, servido quente; e 01 copo de 250 
ml de suco de fruta natural, sabores diversos. 
Acondicionado em embalagem individual descartável 
própria para alimentos, acompanhado de guardanapo. 

12807 UNID. 6500 4,15 26.975,00 

02 

Lanche pronto individual, contendo: 01 fatia de bolo 
caseiro com no mínimo 150 g, elaborado com farinha de 
trigo especial enriquecida com ferro e ácido fólico, em 
sabores diversos, sem cobertura e sem recheio, 
embalado em saco plástico transparente e atóxico, com 
identificação do peso, data de fabricação e prazo de 
validade, conforme normas da ANVISA; e 01 copo de 250 
ml de suco de fruta natural, sabores diversos. 
Acompanha guardanapo. 

12807 UNID. 6500 4,55 29.575,00 

03 
Lanche pronto individual, contendo: 02 pães de queijo 
sem recheio, com no mínimo 65 g cada, assados e 
servidos quentes; e 01 copo de 250 ml de suco de fruta 

12807 UNID. 6500 4,95 32.175,00 
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natural, sabores diversos. Acondicionado em embalagem 
individual descartável própria para alimentos, 
acompanhado de guardanapo. 

04 

Lanche pronto individual, contendo: 01 misto quente — 
pão com no mínimo 50 g, 01 fatia de queijo e 01 fatia de 
presunto com no mínimo 25 g cada —, servido quente; e 
01 copo de 250 ml de suco de fruta natural, sabores 
diversos. Acondicionado em embalagem individual 
descartável própria para alimentos, acompanhado de 
guardanapo. 

12807 UNID. 6500 4,75 30.875,00 

05 

Lanche pronto individual, contendo: 02 esfirras assadas 
com no mínimo 80 g cada, com recheio de carne ou de 
frango, servidas quentes; e 01 copo de 250 ml de suco de 
fruta natural, sabores diversos. Acondicionado em 
embalagem individual descartável própria para alimentos, 
acompanhado de guardanapo. 

12807 UNID. 6500 4,55 29.575,00 

06 

Lanche pronto individual, contendo: 01 fruta in natura 
(maçã ou pera), de boa qualidade, íntegra, higienizada, 
com no mínimo 120 g; 01 enroladinho de salsicha assado 
com no mínimo 80 g; e 01 copo de 250 ml de suco de 
fruta natural, sabores diversos. Acondicionado em 
embalagem individual descartável própria para alimentos, 
acompanhado de guardanapo. 

12807 UNID. 6500 5,00 32.500,00 

07 

Mingau pronto para consumo, preparado com leite, em 
sabores variados (milho, aveia, tapioca, amido de milho 
ou similares), servido quente em copo descartável de 200 
ml com tampa, acompanhado de colher descartável e 
guardanapo. 

12807 UNID. 6500 3,10 20.150,00 

08 

Lanche para pessoa idosa, contendo: 01 fruta in natura 
(maçã, pera ou melão), de boa qualidade, íntegra, 
higienizada, com no mínimo 120 g; e 01 copo de 250 ml 
de suco de fruta natural, sem adição de açúcar, sabores 
variados. Acondicionado em embalagem individual 
descartável própria para alimentos, acompanhado de 
guardanapo. 

12807 UNID. 6500 3,95 25.675,00 

09 

Lanche para pessoa idosa, contendo: 01 porção de 
salada de frutas com no mínimo 05 frutas da estação, 
preparada no dia do fornecimento e sem adição de 
açúcar, servida em pote individual de 200 ml com tampa; 
acompanhada de colher descartável e guardanapo. 

12807 UNID. 6500 3,65 23.725,00 

VALOR TOTAL R$251.225,00(DUZENTOS CINQUENTA UM MIL DUZENTOS VINTE CINCO REAIS) 251.225,00 

 

 

LOTE 02 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNID. QUANT.  UNITÁRIO V.TOTAL  

10 

Kit festa para comemoração dos aniversariantes do mês, 
contendo: 01 torta com peso aproximado de 2,5 kg, com 
recheio e cobertura; 50 pães de queijo; 50 empadas de 
frango; 50 porções de empanado de frango; 30 
queijadinhas; 50 brigadeiros; 50 beijinhos; 50 
moranguinhos — doces e salgados em tamanho festa, 
servidos os salgados quentes; e 50 copos de 250 ml de 
suco de fruta natural, sabores diversos. Acompanha 50 
pratos e 50 guardanapos descartáveis. 

12807 UNID. 24 623,00 14.952,00 

11 

Kit festa para comemoração dos aniversariantes do mês 
da pessoa idosa, preparado sem adição de açúcar (uso 
de adoçante próprio para forno e fogão), contendo: 01 
torta com peso aproximado de 5 kg; 200 pães de queijo; 
200 pastéis de frango; 200 bananas real; 200 
queijadinhas em tamanho festa, com peso aproximado de 
20 g cada; 200 porções de salada de frutas com no 
mínimo 05 frutas da estação, em potes individuais de 200 
ml com tampa; e 200 copos de 250 ml de suco de fruta 
natural, sem açúcar, nos sabores goiaba, cajá, maracujá 
e acerola. Os itens deverão ser entregues em kits 
individuais, em embalagem plástica tipo marmita, 
acompanhados de talher e guardanapo descartáveis. 

12807 UNID. 30 1.010,00 30.300,00 

12 

Kit evento, contendo: 04 litros de café; 100 pães de 
queijo; 100 queijadinhas; 100 empadas de frango; 100 
porções de empanado de frango; 100 saltenhas; 100 
barquetes; 100 pastéis de forno; 100 brigadeiros; 100 
beijinhos; 100 moranguinhos; 100 tropicais; 100 copos de 
250 ml de suco de fruta natural, sabores diversos; 05 
litros de refrigerante; e 50 unidades de água mineral de 
500 ml. Doces e salgados em tamanho festa, sendo os 

12807 UNID. 30 883,00 26.490,00 
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salgados servidos quentes. Acompanha copos, pratos e 
guardanapos descartáveis em quantidade compatível 
com o número de porções. 

13 

Refeição pronta individual, contendo: 125 g de arroz 
temperado, 125 g de feijão e 150 g de carne bovina 
cozida com batatas, totalizando porção de 400 g; servida 
quente, em embalagem de alumínio descartável com 
tampa, acompanhada de talheres e guardanapo 
descartáveis e de 01 copo de 200 ml de suco de fruta 
natural, sabores variados. 

12807 UNID. 300 14,00 4.200,00 

VALOR TOTAL R$75.942,00(SETENTA CINCO MIL NOVECENTOS QUARENTA DOIS REAIS) 75.942,00 

 

 

LOTE 03 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNID. QUANT.  UNITÁRIO V.TOTAL  

14 

Refeição pronta individual, contendo: risoto com soja e 
legumes, porção de 400 g; servida quente, em 
embalagem de alumínio descartável com tampa, 
acompanhada de talheres e guardanapo descartáveis e 
de 01 copo de 200 ml de suco de fruta natural, sabores 
variados. 

12807 UNID. 300 12,95 3.885,00 

15 

Refeição pronta individual, contendo: 250 g de macarrão 
ao molho e 150 g de carne moída, totalizando porção de 
400 g; servida quente, em embalagem de alumínio 
descartável com tampa, acompanhada de talheres e 
guardanapo descartáveis e de 01 copo de 200 ml de suco 
de fruta natural, sabores variados. 

12807 UNID. 300 12,95 3.885,00 

16 

Refeição pronta individual, contendo: macarrão com 
frango desfiado e legumes cozidos, porção de 400 g; 
servida quente, em embalagem de alumínio descartável 
com tampa, acompanhada de talheres e guardanapo 
descartáveis e de 01 copo de 200 ml de suco de fruta 
natural, sabores variados. 

12807 UNID. 300 13,00 3.900,00 

17 

Kit Encontro individual, contendo: 02 salgados (podendo 
ser empada e pastel de forno); 02 doces (podendo ser 
pastel de Belém e moranguinho ou brigadeiro); 
acondicionados em embalagem plástica tipo marmita, 
acompanhados de 01 suco em caixinha de 200 ml, 
sabores variados, e de guardanapo. 

12807 UNID. 3000 5,55 16.650,00 

VALOR TOTAL R$28.320,00(VINTE OITO MIL TREZENTOS VINTE REAIS) 28.320,00 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 

a esta Ata. 
 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Desenvolvimento Social do Município de Maragojipe.  
 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal que 

não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à esta Ata de Registro de Preços na 

condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado 

o prazo de vigência da ata. 
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4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da 

Ata de Registro de Preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando 

sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de 

programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores 

praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
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5.4.2.1. Aceitarem cotar os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.5. 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 

nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 0. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, será 

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no Edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7 e subitens, 

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do Edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
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6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos gêneros alimentícios 

registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 

preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 
 

7. DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução 

do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 

a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.3. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 

termos do item 0, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 

aplicável. 

7.2.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
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7.2.5. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 0, e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.6. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2. e no item 7.2.1., o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.2.7. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.3. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.3.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.2. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.3. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 30 do Decreto n.º 468/2024, de 22 de 

janeiro de 2024. 

8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.5. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Municípios distintos, caberá ao 

fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 0, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 

n.º 468/2024, de 22 de janeiro de 2024; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante 

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
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9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do 

Decreto n.º 468/2024, de 22 de janeiro de 2024.  
 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto n.º 

468/2024, de 22 de janeiro de 2024, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser 

respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 

órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto n.º 468/2024, de 22 de 

janeiro de 2024. 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 
 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO ao EDITAL do Pregão Eletrônico 

nº......../2024. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 

parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 

para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 

demais órgãos participantes (se houver).  

 

Maragojipe – Bahia, 22 de outubro de 2026. 

 

 

MUNICÍPIO DE MARAGOJIPE 
VALNÍCIO ARMEDE RIBEIRO 

PREFEITO MUNICIPAL 
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AGUINALDO SERVIÇOS E PRODUTOS LTDA 
CNPJ. 33.519.524/0001-42 

AGUINALDO NEVES BARBOSA 
EMPRESA DETENTORA DA ATA 

 
 
 
 

GEORGE ITALO DOS SANTOS AMORIM 
                                                        GESTOR DA ATA 
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